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I.  Síntese da pretensão do autor popular e da tramitação do processo 
 

Na Petição n° 3388, que consiste na Ação Popular 

proposta pelo Senador Augusto Botelho, em 20 de abril de 2005, pretende-se “a 

nulidade da Portaria n° 534/2005”, por considerá-la “derivada de procedimento de 

demarcação viciado e por afrontar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, 

segurança jurídica, legalidade, devido processo legal, dentre outros”. 

 

Fundamentando sua pretensão, o Autor da ação alega a 

existência de: 

• “ofensa ao princípio do devido processo legal, em razão de vícios que 

macularam o procedimento de demarcação da Raposa/Serra do Sol”,  por ter 

sido conduzido com desrespeito às normas que regulam o procedimento 

administrativo de demarcação de terras indígenas.   

Quanto a estes alegados vícios, o Autor considera os indicados por Comissão 

de Peritos constituída pelo Juízo da 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do 

Estado de Roraima, na Ação Popular n° 1999.42.00.000014-7, já extinta por 

decisão do STF e para tanto transcreve as seguintes observações: 

“Que seja considerada nula de pleno direito a Portaria 820, de 11 de 
dezembro de 1998, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Justiça, que declarou de posse indígena a ‘terra indígena Raposa Serra 
do Sol’, por ter sido ato praticado após a vigência do Decreto 1.775/96, e 
não se ter pautado pelas normas ali prescritas, além de todo o processo 
ter sido eivado de erros e vícios insanáveis, tais como: 

i. Contou com a participação parcial de apenas um dos lados dos 
indígenas, a que dos defendem a demarcação em área contínua; 

ii. Teve a participação do Governo do Estado completamente 
comprometida, inclusive, por omissão e descaso do próprio Governo 
Estadual, à época; 

iii. A academia não foi devidamente convidada a participar, nem participou 
como deveria; 

iv. Sem razão explicitada, incluiu no grupo técnico interinstitucional, a Igreja 
Católica, única representante das entidades religiosas, com dois 
representantes; 

v. Os Municípios à época envolvidos, Boa Vista e Normandia, não 
participaram nem foram convidados a participar do grupo técnico; 
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vi. Os produtores agropecuários, os comerciantes estabelecidos nas 
localidades, os garimpeiros, e os demais atores não foram sequer 
considerados; 

vii. O Grupo Interinstitucional de trabalho não apresentou ‘relatório 
circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando 
a terra indígena a ser demarcada’ como manda o parágrafo 7° do art. 2° 
do Decreto n° 22, de 04.02.91 (vigente à época), sobre o procedimento 
administrativo de demarcação das terras indígenas; 

viii. O relatório apresentado pela antropóloga é uma coletânea de peças 
completamente independentes, sem formar um corpo lógico tendente a 
indicar qualquer tipo de demarcação; 

ix. O relatório não contém análise alguma da qual se possa tirar conclusões 
sobre importantes tópicos, tais como: 
a . reflexos sobre os interesses da Segurança e da Defesa Nacionais; 
b. Reflexos sobre a importância da região para a economia do Estado de 
Roraima; 

x. O laudo antropológico da FUNAI (apresentado pela antropóloga Maria 
Guiomar) é uma reprodução, sem novidade alguma, de laudo 
anteriormente apresentado para justificar outro tipo de demarcação para 
as mesmas terras da Raposa Serra do Sol; 

xi. A Portaria 820/98 englobou na demarcação das terras indígenas Raposa 
Serra do Sol a área constante do Parque Nacional Monte de Roraima, 
criado pelo Decreto 97.887, de 28.07.89; 

xii. A Portaria 820/98 englobou a área de 90.000 há dos Ingarikós, já 
demarcada anteriormente por meio da Portaria Interministerial n° 154, de 
11.06.89, sem maiores explicações” 

 

• Prejuízo à segurança e à defesa nacional e comprometimento da soberania 

nacional. Invoca as seguintes observações atribuídas ao então Chefe do 

Estado Maior das Forças Armadas, em Aviso que seria de sua autoria, porém 

sem juntá-lo aos autos: “pretensão da Venezuela de estender sua fronteira até 

o rio Essequibo, em território guianense”; “intenção da ONU de restringir a 

atuação das forças armadas em território indígena; 

 

• Comprometimento do princípio federativo, em razão de prejuízo ao Estado de 

Roraima e pelo fato de competir à União demarcar terras indígenas, sem que 

esteja assegurada a participação da unidade da federação, além de reflexos na 

economia do Estado, em razão de impactos “na produção agropecuária do 

Estado de Roraima; 
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• Ofensa ao princípio da razoabilidade, em razão da homologação da 

demarcação da Terra Indígena Raposa/Serra do Sol em área contínua; 

 

• Isolamento dos índios na TIRSS, considerando-os “integrados”, por manterem 

atividades produtivas e relações de comércio com não-ínidos; 

 

• “êxodo rural dos indígenas não conformados com nova situação para a 

periferia de Boa Vista”; 

 

• “exacerbação dos conflitos intergrupos, já que a demarcação em área contínua 

abrange índios de etnias diferenciadas num mesmo solo”.  

 

O autor pretende comprovar suas alegações por intermédio 

dos seguintes documentos que acompanham sua petição inicial: 

 

1. Portaria n° 534, de 13 de abril de 2005; 

2. Relatório da Comissão de Peritos nomeados nos autos da Ação Popular n° 

1999.42.00.000014-7, que tramitou na 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do 

Estado de Roraima e posteriormente o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da Reclamação n° 28331 reconheceu a perda de seu objeto, bem 

como de outras ações propostas com o mesmo objeto e causa de pedir, em 

razão da revogação da Portaria n° 820/96, pela Portaria n° 534/2005, ambas 

do Ministro de Estado da Justiça; 

3. Relatório Parcial da Comissão Temporária Externa do Senado Federal sobre 

demarcação de terras indígenas – Área Indígena Raposa Serra do Sol 

(Roraima). 

 

A liminar requerida para suspender os efeitos do ato 

administrativo impugnado foi indeferida, por despacho do Relator, de 02/05/2005, 

tendo sido mantida pelo Pleno do STF, no julgamento do Agravo Regimental 

 
1 Relator Min. Carlos Brito. Julgada em 14/04/2005. Acórdão publicado no DJU de 05/08/2005 
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interposto pelo Autor, contra a decisão que indeferiu a liminar requerida, cujo 

provimento foi negado por unanimidade2. 

 

O Senador Mozarildo Cavalcanti requereu seu ingresso 

no processo, como assistente do Autor, porém não regularizou sua representação 

por advogado regularmente constituído por instrumento de mandato, não obstante 

a determinação do Relator consignada no despacho de fls. 330. 

 

A União contestou a ação, às fls. 309 a 328. 

 

O Autor da ação popular não se manifestou sobre a 

contestação, apesar de intimado pelos despachos de fls. 344 e 350. 

 

Quanto à especificação de provas, objeto do despacho 

de fls. 356, o Autor não se manifestou e a União, às fls.361 manifestou-se no 

sentido de não ter “provas a produzir”, requerendo inclusive o julgamento 

antecipado da lide. 

 

Somente a União apresentou Alegações Finais, 

atendendo ao despacho de fls. 363. 

 

Por fim, em 25/04/2008 o Procurador Geral da 

Republica emitiu seu parecer opinando pela improcedência da pretensão do Autor, 

cujos fundamentos foram sintetizados na seguinte ementa: 

“Petição. Ação Popular. Ato de demarcação da terra indígena Raposa 
Serra do Sol e respectiva homologação. Delineamento do modelo 
constitucional atual em relação aos índios. Necessidade de demarcação 
das áreas tradicionalmente ocupadas pelas comunidades indígenas, 
como a de que tratam os autos, para a preservação de sua tradição e 
cultura. Distinção entre o conceito de posse indígena e aquela do direito 
civil. Legitimidade do procedimento administrativo de que decorreram os 
atos questionados, regido por decreto específico. Estudo antropológico 
realizado por profissional habilitado para tanto. Respeito ao contraditório 
e à ampla defesa. Risco à soberania nacional que, se existente, não 

 
2 Relator Min. Carlos Brito. Julgada em 06/04/2006. Acórdão publicado no DJU de 04/08/2006 



 

SDS Edifício Venâncio III salas 309 a 314 - Brasília - DF - CEP 70393-900 - Brasil 
CGC/MF: 00.479.105/0001-75 - Telefone: (61) 21061650 - Fax: (61) 21061651 

E-mail: assessoriajuridica@cimi.org.br - Home Page: www.cimi.org.br 
6

CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO 
Órgão anexo à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
Secretariado Nacional 
Assessoria Jurídica

possui imediata implicação com o modelo de respeito ao direito de posse 
dos indígenas, no que diz com o elemento geográfico, havendo de ser 
avaliado e, se for o caso, eliminado por mecanismos outros de proteção. 
Abalo à Autonomia do Estado de Roraima elidida pelo caráter originário 
e anterior do direito dos indígenas. Processo natural em território que 
sempre contou com a presença de numerosos grupos indígenas. 
Parecer pela improcedência do pleito”. 

 

A Fundação Nacional do Índio e o Estado de Roraima 

requereram respectivamente nos dias 5 e 7 de maio último, o ingresso nos autos 

como assistente e litisconsorte ativo necessário. 

 

2.  Preliminar de nulidade processual, por ausência de citação das 

comunidades indígenas, beneficiárias do ato impugnado 
 

Nos termos do que estabelece o art. 6º da Lei nº 4.717/65, 

a ação popular deve ser proposta também contra os beneficiários do ato impugnado. 

 
Com efeito, quando a União demarca uma terra 

tradicionalmente ocupada por índios, não só explicita os limites de um bem seu, 

conforme previsto no inciso XI do art. 20 da CF, mas delimita a área em que as 

comunidades indígenas exercem seus direitos constitucionais à posse permanente e 

ao usufruto exclusivo das riquezas naturais existentes no solo, nos rios e nos lagos 

das terras que tradicionalmente ocupam. 

 
Sendo assim as comunidades indígenas que exercem a 

posse e o usufruto exclusivo nos limites das terras objeto da demarcação 

administrativa têm inegável interesse em que a demarcação mantenha-se íntegra, 

como a conseqüência de eventual declaração de nulidade deste ato administrativo 

repercute nos legítimos interesses jurídicos das comunidades e povos indígenas que 

ocupam a terra indígena Raposa Serra do Sol, pelo fato de perderem um relevante 

ato administrativo que contribui para a integridade de seus direitos originários sobre 
as terras que tradicionalmente ocupam. 
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Conseqüentemente, resulta que a participação das 

comunidades indígenas que ocupam a  Terra Indígena Raposa Serra do Sol no pólo 

passivo da presente relação processual, impõe-se, pela natureza da demanda, como 

litisconsortes passivas necessárias, como beneficiárias diretas que são da 

demarcação das terras que tradicionalmente ocupam. 

 

No caso, importa observar que as comunidades indígenas, 

inclusive por expressa previsão inscrita no art. 232 da CF possuem capacidade 

processual própria. 

 

Não tendo promovido a citação das comunidades indígenas 

que ocupam a Terra Indígena Raposa Serra do Sol, resulta que esta omissão 

compromete o respeito ao princípio constitucional do devido processo legal, na 

medida em que privou as comunidades indígenas de participar do contraditório, 

impedindo-as de produzir suas razões e provas indispensáveis à preservação de seu 

patrimônio jurídico decorrente da precisa e exata demarcação das terras que 

tradicionalmente ocupam. 

 

Por estas razões impõe-se extinção do processo sem 

julgamento de mérito, por ausência completa de requisito indispensável ao seu 

regular processamento. 

 
III.  A improcedência das alegações suscitadas na Ação Popular 
 

 

1.  Quanto à ofensa ao princípio do devido processo legal, em razão de 
vícios no procedimento administrativo de demarcação da Terra 
Indígena da Raposa/Serra do Sol”.  

 

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 231, que 

são reconhecidos aos índios “sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo a União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens”. 
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O § 1º deste dispositivo constitucional define as “terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios”, como: 

“...as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”. 

 

Nos termos de seu § 2º: 

“As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 

dos lagos nelas existentes”. 

 

As terras tradicionalmente ocupadas por índios são, de 

acordo com o § 4º do art. 231 da CF “inalienáveis, indisponíveis, e os direitos sobre 

elas, imprescritíveis”. 

 

Nos termos do § 5° do art. 231 da CF, são vedadas as 

remoções dos índios de suas terras, salvo: 

a) em caso de catástrofes da natureza e epidemias que possam comprometer a 

integridades das comunidades indígenas, ad referendum do Congresso Nacional; 

b) por interesse da soberania do Estado Brasileiro, após autorização do Congresso 

Nacional. 

 

Nestas duas hipóteses de remoções, o dispositivo 

constitucional estabelece que serão remoções temporárias, assegurando aos índios o 

retorno às terras que tradicionalmente ocupam, tão logo cessem os riscos que 

ensejaram as remoções. 

 

E reiterando o núcleo normativo do texto constitucional 

anterior (1967/69), o § 6º do art. 231 da CF estabelece que: 

“São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos  que 
tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se 
refere este  artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos 
rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público 
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da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a 
nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, 
salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de 
boa-fé”. 

 
Como se pode aferir da leitura destes dispositivos 

constitucionais, verificando-se que uma terra é tradicionalmente ocupada por índios, 

independente de estar administrativamente demarcada, deste fato decorrem direitos 

constitucionais a posse permanente e ao usufruto exclusivo das riquezas naturais 

existentes nessas terras. 

 

Sendo inalienáveis e indisponíveis, não haveria outro 

caminho aos constituintes originários que reiterar o disposto no art.198 da CF de 

67/69, que considerava nulos e extintos os atos jurídicos que tenham por objeto a 

ocupação, o domínio e a posse das terras tradicionalmente ocupadas por índios e 

inovando em relação ao texto constitucional anterior, são considerados nulos os atos 

que tenham por objeto a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos 

lagos nelas existentes. 

 

Como reflexo do processo de negociação e das tensões 

verificadas no processo constituinte, foi inscrito no § 6º do art. 231 da CF uma 

exceção à regra geral da nulidade de atos que visem restringir ou eliminar os direitos 

constitucionais dos índios sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Dessa forma, 

passou-se a admitir a validade sobre as terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios, de atos de “relevante interesse público da União”, “segundo o que dispuser lei 

complementar”. 

 

Um Projeto de Lei Complementar dispondo sobre esses 

atos de relevante interesse público da União, de iniciativa da Mesa do Senado, já 

aprovado no Senado Federal, tramita na Câmara dos Deputados. Trata-se do PLC 

260/1990. 

 

A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios, por sua vez decorre, como visto de imperativo constitucional, consignado no 
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caput do art. 231 da CF, ao estabelecer “competir à União demarcá-las, proteger e 

fazer respeitar todos os seus bens”. 

 

A demarcação consiste, assim, em ato administrativo, por 

intermédio do qual a administração pública federal explicita os limites das terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios, baseado em elementos de prova 

documental, testemunhal e pericial, fixando marcos oficiais, sinalizadores do limite da 

terra demarcada. 

 

Esse ato administrativo tem natureza declaratória dos 

limites da terra tradicionalmente ocupada pelos índios, que consiste em um bem da 

União, por força do que estabelece o inciso XI do art.20 da CF e sobre o qual os 

índios exercem a posse permanente e o usufruto exclusivo das riquezas naturais 

existentes no solo, nos rios e nos lagos. 

 

A União nos termos do art. 19 da Lei nº 6.001/73 e do 

Decreto nº 1775/96, que sucedeu ao Decreto nº 22, de 1991, atribui a concretização 

das demarcações à iniciativa e à orientação da Fundação Nacional do Índio e a 

prática de ato do Ministro de Estado da Justiça, de acordo com procedimento 

administrativo específico para esse fim. 

 

Cumpre esclarecer que o disposto no art. 19 da Lei n° 

6.001/73 foi recepcionado pelo atual texto constitucional, na medida em que o Decreto 

que dispõe sobre a demarcação das terras indígenas tem caráter regulamentar, 

conforme inclusive este Supremo Tribunal Federal já pôde afirmar3. 

 

Nos termos do Decreto nº 1.775/96, o procedimento 

administrativo inicia-se com a constituição, pela Funai, de Grupo técnico 

especializado, “com a finalidade de realizar estudos complementares de natureza 

 
3 ADI 710/RR, Rel. Min. Marco Aurélio - julgada em 6 de maio de 1992 - Acórdão publicado no DJU de 
20 de outubro de 1995 e ADI 977/PA, Rel. Min. Marco Aurelio - julgada em  17 de dezembro de 1993 – 
Acórdão publicado no DJU de 15 de abril de 1994. 
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etno-histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário 

necessário à delimitação”. Este Grupo Técnico procede assim, à identificação e 

delimitação, com a caracterização da terra a ser demarcada, apresentando Relatório 

circunstanciado à Funai (§§ 1º e 6º do art. 2º do Dec. 1775/96). 

 

Aprovado o Relatório do Grupo Técnico, pelo Presidente da 

Funai, este fará publicar no Diário Oficial da União, no Diário Oficial da unidade da 

federação onde se localizar a área sob demarcação, resumo deste Relatório, 

acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser 

afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel (§ 7º do art. 2º do Dec. 

1775/96). 

 

Nos termos do § 8º do art. 2º do Dec. 1775/96: 

 “Desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a 
publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e 
municípios em que se localize a área sob demarcação e demais 
interessados manifestar-se, apresentando ao órgão federal de 
assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertinentes, 
tais como títulos dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de 
testemunhas, fotografias e mapas, para o fim de pleitear indenização ou 
para demonstrar vícios, totais ou parciais, do relatório de que trata o 
parágrafo anterior”. 

 

Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do 

prazo para as manifestações de interessados, de que trata o § 8º do art. 2º do Dec. 

1775/96, acima transcrito, a Funai encaminhará o “respectivo procedimento” ao 

Ministro de Estado da Justiça, “juntamente com pareceres relativos às razões e 

provas apresentadas” (§ 9º do art. 2º do Dec. 1775/96). 

 

Por sua vez, o Ministro de Estado da Justiça decidirá, no 

prazo de até trinta dias: declarando os limites da terra indígena e determinando sua 

demarcação; prescrevendo diligências que julgar cabíveis; desaprovando a 

identificação e retornando os autos à Funai, com base em decisão fundamentada no 

descumprimento do disposto no § 1º do art. 231 da CF. 
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Em seguida, a Funai procede à demarcação propriamente 

dita da terra indígena, que é feita nos termos da Portaria declaratória do Ministro da 

Justiça. 

 

Por fim, esta demarcação é homologada, por expressa 

determinação legal inscrita no § 1º do art. 19 da Lei nº 6.001/73, pelo Exmo. Senhor 

Presidente da República para, em seguida, ser registrada em Cartório Imobiliário e no 

Serviço de Patrimônio da União. 

 

A demarcação de uma terra tradicionalmente ocupada por 

índios consiste, portanto em ato administrativo composto, na medida em que a 

demarcação, feita nos termos da delimitação declarada pelo Ministro da Justiça, é 

homologada pelo Presidente da República.  

 

De acordo com Hely Lopes Meireles, homologação: 

“(...) é o ato administrativo de controle pelo qual a autoridade superior 
examina a legalidade e a conveniência de ato anterior da própria 
Administração, de outra entidade ou de particular, para dar-lhe eficácia. 
O ato dependente de homologação é inoperante enquanto não a recebe. 
Como ato de simples controle, a homologação não permite alterações no 
ato controlado pela autoridade homologante, que apenas pode confirmá-
lo ou rejeitá-lo, para que a irregularidade seja corrigida por quem a 
praticou. O ato homologado torna-se eficaz desde o momento da 
homologação, mas pode ter seus efeitos contidos por cláusula ou 
condição suspensiva constante do próprio ato ou da natureza do negócio 
que ele encerra”4. 

 

Odete Medauar define a “homologação” a partir dos 

mesmos referências de Hely Lopes Meirelles: 

“(... ) é ato administrativo pelo qual um órgão com autoridade 
administrativa de escalão superior confirma decisão de órgão ou 
autoridade de escalão inferior. Conforme a legislação que a prevê, a 
homologação pode incidir sobre aspectos de legalidade e mérito da 
decisão anterior ou somente sobre aspectos de legalidade. A 
homologação implica, portanto, a confirmação de decisão anterior, 
podendo a autoridade ou órgão superior não homologar, significando 
não confirmação da decisão; descabe à autoridade homologadora 

 
4 Direito Administrativo Brasileira, pág.173, 17ª edição, 1992, Malheiros Editores 
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modificar a decisão que aprecia, devendo somente confirmá-la ou não. 
Se uma decisão necessita ser homologada, só produzirá efeito 
após tal manifestação em sentido positivo”5. 

 

Evidencia-se assim, que a demarcação das terras 

indígenas, até para que possa vir a ser questionada, necessita ser homologada pelo 

Presidente da República, de forma que o ato esteja aperfeiçoado. 

 

Ao contrário do que muitos alegam, a legitimidade do 

Presidente da República para homologar a demarcação das terras indígenas resulta 

do que estabelece o art. 76, os incisos II, IV, VI - a e XXVII do art. 84 e o art. 231, 

todos da Constituição Federal. 

 

Com efeito, o Presidente da República exerce o Poder 

Executivo e a direção superior da administração federal, com o auxílio dos Ministros 

de Estado. 

Na medida em que o art. 231 da CF fixa a atribuição da 

União para demarcar as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e a Lei n° 

6.001, de 19 de dezembro de 1973, por seu art. 19 estabelece, como expressão 

normativa da União, que as demarcações serão homologadas pelo Presidente da 

República, resulta que o Decreto do Presidente da República que homologa a 

demarcação administrativa de uma terra indígena está adequadamente amparado em 

determinações constitucionais e legais. 

 

A União pratica os atos que o constituinte originário lhe 

atribuiu, de acordo com o que a legislação infraconstitucional e o decreto 

regulamentar estabelecem, por intermédio de sua estrutura administrativa, cuja 

direção superior é exercida, repita-se pelo Presidente da República, com o auxílio dos 

Ministros de Estado. 

 

Daí a integral legitimidade do Presidente da República, 

como do Ministro de Estado da Justiça, e da própria Funai, para proceder à 

 
5 Direito Administrativo Moderno, pág. 174, 4ª edição, Editora Revista dos Tribunais 
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identificação e delimitação da área, à declaração dos limites a serem demarcados e à 

homologação da demarcação feita administrativamente pela Funai, enquanto ente 

autárquico encarregado do trato das questões indígenas na administração pública 

federal. 

Imaginar que o Presidente da República somente pode 

praticar os atos relacionados no art. 84 da Constituição Federal implica negar o 

disposto no inciso XXVII deste mesmo dispositivo constitucional, na medida em que 

prevê “outras atribuições previstas nesta Constituição”. 

 

E uma destas “outras atribuições” consiste exatamente na 

conformação de ato administrativo previsto em lei recepcionada pelo texto 

constitucional em vigor, de forma a possibilitar a consumação de atribuição fixada 

para o ente administrativo, cuja direção superior é exercida pelo Presidente da 

República. 

 

Trata-se, por fim, ao contrário do que alguns erroneamente 

sustentam, da estrita aplicação do princípio da legalidade. 

 

Vale dizer que o constituinte originário, o legislador 

ordinário e a autoridade com poderes para dispor como determinado órgão da 

administração federal irá funcionar, editaram atos normativos que, em sua 

conformação sistêmica, indicam e determinam atribuição específica ao Presidente da 

República, no sentido de homologar a demarcação das terras tradicionalmente 

ocupadas pelos índios. 

O Autor alega ainda violação ao devido processo legal. 

 

O procedimento administrativo para a demarcação das 

terras indígenas desenvolve-se nas seguintes fases: 

1. fase de identificação – na qual o Grupo Técnico constituído pela Funai reúne 

os elementos de prova destinados à comprovar a ocupação tradicional de uma 

terra por determinado Povo Indígena; 
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2. fase do contraditório – na qual os Estados, os Municípios e demais 

interessados podem apresentar razões, acompanhados de elementos de 

prova, destinadas à pleitear indenização ou a demonstrar vícios, parciais ou 

totais no Relatório de Identificação; 

3. fase da delimitação – na qual o Ministro da Justiça declara os limites da terra 

indígena e determina sua demarcação administrativa pela Funai, determina a 

realização de diligências ou não aprova a identificação e a delimitação 

proposta pela Funai e determina a realização de novos estudos ou o 

arquivamento do procedimento administrativo; 

4. fase da demarcação – na qual a Funai procede a demarcação dos limites da 

terra indígena, como base na delimitação declarada pelo Ministro da Justiça; 

5. fase da homologação – na qual o Presidente da República, com base em 

relatório de demarcação e analisando o procedimento administrativo de 

demarcação, homologa a demarcação feita pela Funai; 

6. fase dos registros – na qual a terra indígena é registrada em Cartório de 

Registro de Imóveis, como propriedade da União e em seguida no Serviço de 

Patrimônio da União. 

 

Trata-se, portanto de procedimento administrativo, no qual 

aos interessados, índios e não índios, é facultada a oportunidade para deduzir razões 

relativas à vícios no procedimento administrativo.  

 

Porém, os interessados deverão apresentar todos os 

elementos que comprovem suas alegações. 

 

Ao contrário do que é sustentado pelo Autor, com base em 

Relatório Parcial de uma Comissão de Peritos constituída por Juiz Federal nos autos 

de Ação Popular já extinta: 

 

• No procedimento administrativo para a demarcação da Terra Indígena Raposa 

Serra do Sol contou-se com a participação indígena, tendo sido garantida a 
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possibilidade de todos participarem e acompanharem a tramitação do 

procedimento administrativo; 

 

• A participação do Governo do Estado de Roraima não foi comprometida, em 

especial em razão do contido no Processo nº 1163/96, no qual foram 

deduzidas as contestações do Estado de Roraima ao Relatório de Identificação 

da terra indígena Raposa Serra do Sol; 

 

• As contribuições de “membros da comunidade científica ou especialistas sobre 

o grupo indígena envolvido”, ao contrário que foi alegado pelo autor foi 

devidamente considerada nos limites da faculdade assegurada ao Grupo 

Técnico, conforme previsto no § 4º do art. 2º do Dec. 22/911 e no § 4º do art. 2º 

do Dec. 1775/96; 

 

• Ao contrário do alegado e não provado pelo Autor, não foi incluído no Grupo 

Técnico de identificação e delimitação qualquer representante da Igreja 

Católica; 

 

• Os Municípios à época envolvidos, Boa Vista e Normandia, tivera assegurada a 

possibilidade de participação no procedimento administrativo, como ocorreu 

com o Município de Normandia, que apresentou contestações ao Relatório de 

Identificação, autuadas no Processo/Funai/Bsb nº 1439/96; 

 

• Os produtores agropecuários, os comerciantes estabelecidos nas localidades, 

os garimpeiros, e os demais interessados na demarcação da terra indígena 

foram amplamente considerados, tanto que apresentaram suas contestações, 

todas autuadas e analisadas, nos Processos nºs 1185/96, 1258/96, 1259/96, 

1264/96, 1265/96, 1266/96 e 0122/99; 

 

• O Grupo Técnico constituído na vigência do Dec. 22/91, posteriormente 

funcionou sob as normas do Dec. 1775/96, aproveitados todos os atos 

administrativos até então realizados, tendo sido apresentados o Relatório 
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circunstanciado de Identificação e Delimitação, nos termos previstos no § 6º do 

art. 2º do Dec. 1775/96 e não nos termos do Dec. 22/91, conforme 

erroneamente alegado pelo Autor, caracterizando a terra indígena a ser 

demarcada; 

 

• Os estudos antropológicos juntados aos autos do procedimento administrativo 

pela antropóloga Guiomar e Paulo Santilli foram aprovados pelo Presidente da 

Funai e pelo Ministro de Estado da Justiça Renan Calheiros e convalidados 

pelo Presidente da República, contém uma ampla coletânea de peças 

completamente interdependentes, formando um corpo lógico indicando a 

demarcação enfim efetivada e homologada; 

 

• O Relatório de identificação e delimitação não deve analisar, por se tratar de 

matéria estranha ao objeto do procedimento administrativo de demarcação 

qualquer aspecto ou indicar conclusões sobre tópicos, tais como: 

a . reflexos sobre os interesses da Segurança e da Defesa Nacionais; 

b. Reflexos sobre a importância da região para a economia do Estado de 

Roraima; 

 

• A Portaria 534/2005 englobou na demarcação das terras indígenas Raposa 

Serra do Sol a área constante do Parque Nacional Monte de Roraima, criado 

pelo Decreto 97.887, de 28.07.89, por ser uma área tradicionalmente ocupada 

por índios, tendo sido prevista forma de administração ambiental e indigenista, 

decorrente da dupla afetação desta relevante região do país; 

 

• A Portaria 534/2005 englobou a área tradicionalmente ocupada pelos 

Ingarikós, já demarcada por ser administrativamente mais adequado e 

constitucionalmente possível, já que todas são bens da União. 
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2. Quanto a riscos à integridade da soberania do Estado 
brasileiro em razão da TIRSS se localizar na Faixa de 
Fronteira 

O Autor popular suscita o debate de que a demarcação da 

Terra Indígena Raposa Serra do Sol, por estar localizada na Faixa de Fronteira, 

implicaria riscos à integridade quanto à soberania territorial do Estado brasileiro, na 

região, considerando, conforme alegação atribuída a um Oficial do Exército brasileiro, 

a noticiadas pretensões territoriais de país vizinho ao Brasil sobre área de outro 

Estado igualmente vizinho ao Brasil, além de observações quanto à supostos 

interesses da Organização das Nações Unidas em relação à redução ou 

constrangimento sobre o instituto da soberania nacional. 

Importa destacar desde já, que o Autor alega estes óbices 

atribuídos a uma autoridade militar brasileira, mas não produz prova alguma em 

relação a tais aspectos então suscitados. 

Além disso, não se pode olvidar que circunstâncias como 

as referidas relacionadas a supostos riscos à integridade territorial do Estado 

Brasileiro, no que se refere às terras indígenas encontram respostas no ordenamento 

constitucional em vigor. 

Com efeito, o disposto no § 5º do art. 231 da CF estabelece 

que “...por interesse da soberania do País..” e “...após deliberação do Congresso 

Nacional” é assegurada a possibilidade de remoção de comunidades indígenas das 

terras que tradicionalmente ocupam, garantido o retorno delas a estas terras, tão logo 

cessem os riscos que ensejaram a remoção. 

Trata-se, portanto de hipótese constitucional de remoção 

temporária de índios das terras que tradicionalmente ocupam, por interesse da 

soberania do País. 
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Esta regra responde, assim, duas questões relacionadas à 

ocupação de povos e comunidades indígenas em terras localizadas na Faixa de 

Fronteira, prevista no §2º do art. 20 da CF: 

1ª) que não há óbice constitucional à demarcação de terras indígenas localizadas na 

faixa de fronteira; 

2ª) sempre que existir efetivo risco ou ameaça à integridade territorial do Estado 

Brasileiro, por interesse da soberania do País, será possível, mediante prévia 

deliberação do Congresso Nacional a remoção temporária dos índios das terras que 

tradicionalmente ocupam. 

Não teria sentido a previsão da exceção inscrita no § 5º do 

art. 231 da CF, relacionada ao interesse da soberania do País, não fosse a 

circunstância de que a presença indígena nas terras que tradicionalmente ocupam, 

seja onde estiverem localizadas não acarrete qualquer problema ao Estado brasileiro. 

Trata-se de solução normativa que compatibiliza os 

interesses dos povos indígenas em relação às terras que tradicionalmente ocupam, 

com as necessidades do Estado, relacionadas à defesa e proteção de seu território, 

como expressão da soberania estatal. 

 

Por oportuno, situa-se no mesmo nível de equacionamento 

normativo, a constatação, ao contrário do que alguns ainda sustentam, no sentido de 

não ser necessária para a demarcação e a homologação da demarcação de terras 

indígenas localizadas na faixa de fronteira, a prévia manifestação do Conselho de 

Defesa Nacional. 

Trata-se de concepção equivocada no sentido de se 

sustentar a tese da ilegitimidade do Presidente da República para homologar a 

demarcação de terras indígenas, pelo fato deste ato administrativo ter que ser 

precedido de apreciação e manifestação do Conselho de Defesa Nacional, “na forma 

prescrita pelo art. 91, parágrafo 1°, inciso III, da CF”, quando uma terra indígena se 



 

SDS Edifício Venâncio III salas 309 a 314 - Brasília - DF - CEP 70393-900 - Brasil 
CGC/MF: 00.479.105/0001-75 - Telefone: (61) 21061650 - Fax: (61) 21061651 

E-mail: assessoriajuridica@cimi.org.br - Home Page: www.cimi.org.br 
20

CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO 
Órgão anexo à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
Secretariado Nacional 
Assessoria Jurídica

situe “na faixa de 150 quilômetros de largura, paralela à linha divisória terrestre do 

território nacional”. 

O Presidente da República não está obrigado a submeter a 

homologação de demarcação de terras tradicionalmente ocupadas por índios à prévia 

manifestação do Conselho de Defesa Nacional. 

Nos precisos termos do caput do art. 91 da CF, o Conselho 

de Defesa Nacional é um “órgão de consulta do Presidente da República”. 

O § 1º deste art. 91 da CF, ao fixar as matérias de 

competência do Conselho de Defesa Nacional não prevê a manifestação prévia sobre 

a homologação da demarcação de terras indígenas. 

Nem a Lei n° 6634/79, que “dispõe sobre a Faixa de 

Fronteira” e nem a Lei n° 8183/91, que “dispõe sobre a organização e o 

funcionamento do Conselho de Defesa Nacional” prevêem qualquer manifestação, 

assentimento ou anuência prévia em relação à demarcação ou à homologação da 

demarcação de terras tradicionalmente ocupadas por índios. 

Cogitar que o disposto no inciso III do § 1º do art. 91 da CF 

enseja a interpretação de que ao Conselho de Defesa Nacional compete opinar sobre 

a homologação de demarcação de terras indígenas, consiste em exercício insano de 

hermenêutica. 

Este dispositivo constitucional prevê a competência do 

Conselho de Defesa Nacional para “propor os critérios e condições de utilização de 

áreas indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo 

uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a preservação e a 

exploração dos recursos naturais de qualquer tipo”. 

As terras tradicionalmente ocupadas por índios destinam-

se, nos termos do que estabelecem o § 2º do art. 231 da CF, à posse permanente 

pelos índios, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos 

lagos nelas existentes. De acordo com o disposto no § 4º do mesmo art. 231, as 
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terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são inalienáveis e indisponíveis, e os 

direitos sobre elas, imprescritíveis. É ainda, vedada a remoção dos grupos indígenas 

de suas terras, salvo as hipóteses expressamente previstas no § 5º do art. 231 da CF. 

Considere-se ainda serem “nulos e extintos, não 

produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a 

posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do 

solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvando relevante interesse público da 

União, segundo o que dispuser lei complementar...”. 

Diante deste ordenamento constitucional em relação aos 

direitos territoriais indígenas, não resta dúvida que qualquer critério ou condição 

destinada à utilização de terras indígenas, considerando-as “indispensáveis à 

segurança do território nacional”, ou mesmo qualquer medida administrativa ou 

manifestação do Conselho de Defesa Nacional sobre o efetivo uso das terras, por se 

localizarem na Faixa de Fronteira, que implique qualquer limitação ou restrição à 

posse e ao usufruto exclusivo das riquezas naturais existentes nas terras que 

tradicionalmente ocupam, serão considerados atos nulos, por força do que estabelece 

o § 6º do art. 231 da CF. 

A única exceção a esta regra consiste na previsão de lei 

complementar dispondo sobre atos de relevante interesse da União em terras 

indígenas. Mas esta lei complementar não existe. 

Este, por oportuno consiste no fundamento quanto à 

inconstitucionalidade parcial do Decreto nº 4.412, de 2002, no que se refere à 

possibilidade de instalação e construção em terras indígenas de instalações militares 

e da polícia federal. Estas obras, como a construção de bases militares e postos 

policiais em terras indígenas localizadas em faixa de fronteira, são, inegavelmente 

hipóteses de relevante interesse da União. Porém, em respeito à normatização 

concebida pelos constituintes originários, estes atos e obras que implicam ocupação 

das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, terão validade na medida em que 

estejam previstos na referida lei complementar que venha a dispor sobre os atos de 

relevante interesse da União. 
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Além disso, não tem cabimento imaginar que o Chefe de 

Estado possa estar submetido, condicionado ou subordinado à prévias manifestações 

de um órgão, como o Conselho de Defesa Nacional, que se reúne somente quando é 

por ele convocado, conforme consta no art. 3° da Lei n° 8.183/91. 

Por oportuno, convém destacar o seguinte trecho do 

Parecer GQ-81, da Advocacia Geral da União, de 25 de julho de 1995, elaborado pelo 

Consultor da União, Dr Miguel Pró de Oliveira Furtado, aprovado pelo Presidente da 

República em 6 de dezembro de 19956, também transcrito na Informação n° AGU/RA 

– 16/2005, às fls. 1053/1054, destes autos: 

“6. Reexaminada a questão com mais vagar, penso, hoje, não ser 
necessária a ouvida do Conselho de Defesa Nacional. Esse novo 
entendimento funda-se no fato de que ao ilustre Conselho compete 
propor critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à 
segurança do território nacional, opinando sobre o seu efetivo uso, 
especialmente na faixa de fronteira. Ora, quando se trata de áreas 
indígenas, os critérios e as condições de utilização delas pelos índios 
são precisamente os que estão fixados na Constituição federal, no 
capítulo VIII do Título VIII (arts. 231 e 232). Nenhuma margem, pois, 
sobra ao douto Conselho nesse campo. 
7. De outro lado, na qualidade órgão de consulta do Presidente da 
República (C.f., art. 91), compete ao Conselho de Defesa pronunciar-se 
sempre que o Presidente queira ouvi-lo sobre qualquer das matérias 
especificadas no § 1º do art. 91 da Constituição federal e, 
especialmente, quando o Presidente haja de expedir ato normativo de 
natureza geral nas hipóteses do inciso III do mesmo parágrafo.”. 

 

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 

julgamento do Mandado de Segurança nº 25.483, que impugnava exatamente o 

Decreto de homologação da demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, por 

unanimidade de votos, acompanhando o Voto do Relator, o Exmo Senhor Ministro 

Carlos Ayres Brito, concluiu, conforme precisamente consignado na Ementa do 

Acórdão, que: 

“... 

Cabe à União demarcar as terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios (caput do artigo 231 da Constituição Federal). Donde competir ao 
Presidente da República homologar tal demarcação administrativa. 

 
6 Publicado no DOU de 15/12/95, pág. 21099  
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A manifestação do Conselho de Defesa Nacional não é requisito de 
validade da demarcação de terras indígenas, mesmo daquelas situadas 
em região de fronteira. 

...”7

 

Quanto à alegada “intenção da ONU de restringir a atuação 

das forças armadas em território indígena”, convém esclarecer tratar-se de 

preocupação quanto a referências contidas na “Declaração das Nações Unidas sobre 

os Direitos dos Povos Indígenas/”, que por ocasião da propositura da ação popular 

estava em discussão, mas que em 13 de setembro de 2007 foi aprovada pela 

Assembléia Geral da ONU. 

 

Em que pese a “Declaração” reconhecer aos Povos 

Indígenas no seu art. 3°, o “direito à livre determinação” é necessário ponderar que 

em todos os dispositivos da “Declaração da ONU”, na medida em que são 

assegurados os direitos aos Povos indígenas, são também remetidas indicações para 

que os Estados nacionais administrem formas próprias que proporcionem o respeito 

às especificidades étnicas e culturais dos Povos Indígenas, em todas as áreas de 

seus interesses.  

 

Emerge desta nova referência normativa internacional em 

relação aos povos indígenas, o princípio que deve nortear as relações dos Estados 

nacionais com os Povos Indígenas, por intermédio da participação destes de forma 

previamente informada e consciente, para que se possibilitem eventuais 

consentimentos “livres, prévios e informados” pelos Povos Indígenas. 

 

Neste contexto normativo, não só em razão da ressalva 

contida no art. 46 da “Declaração”8, mas fundamentalmente em razão do conteúdo de 

todos os seus dispositivos, a “livre determinação” assegurada no art. 3º da 

 
7 Julgado em 04/06/2007. Acórdão publicado no DJU de 14/09/2007 
8 “1. Nada do disposto na presente Declaração se interpretará no sentido de que concede a um Estado, 
povo, grupo ou pessoa, qualquer direito de participar em qualquer atividade ou realizar qualquer ato 
contrário à Carta das Nações Unidas, nem se entenderá no sentido de que autoriza ou fomenta 
qualquer ação direcionada a desmembrar ou afetar, no todo ou em parte, a integridade territorial ou a 
unidade política de Estados soberanos e independentes” 
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“Declaração” pode ser interpretada no patamar do instituto da “autonomia”, que no 

âmbito da organização política e jurídica de cada Estado venha a ser previsto e 

assegurado. 

 

Neste sentido, não se pode desconsiderar que o disposto 

no caput do art. 231 da Constituição Brasileira, ao reconhecer aos índios suas formas 

próprias de organização social, seus costumes, línguas, crenças e tradições e os 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam e ao estabelecer 

competir à União promover o respeito aos bens indígenas, o constituinte originário 

projetou para o cenário jurídico nacional uma base institucional de relacionamento do 

Estado e da sociedade brasileira com os índios, segundo a qual está 

constitucionalmente assegurado o respeito à diversidade étnica e cultural como fonte 

normativa das relações jurídicas dos povos e comunidades indígenas, como 

expressão do instituto de autonomia que norteia as atuais condições de vida dos 

povos indígenas no âmbito da organização do Estado brasileiro, em perfeita sintonia 

com o instituto da soberania do Estado. 

 

Trata-se, da projeção de um novo paradigma da 

compreensão do instituto da soberania dos estados nacionais, de forma a se respeitar 

as diversidades étnicas e culturais destes povos, como expressões sociais e políticas 

legítimas no âmbito dos territórios dos Estados nacionais, de maneira mais profunda. 

 

Nesta mesma linha de compreensão, a referência contida 

no art. 30 da “Declaração da Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, 

segundo o qual “não se desenvolverão atividades militares nas terras ou territórios 

dos Povos Indígenas, a menos que o justifique uma razão de interesse público 

pertinente, ou que se tenha livremente acordado com os povos indígenas 

interessados, ou que estes o tenham solicitado” busca balizar critério objetivo no 

sentido de equalizar relações entre os Povos Indígenas e os interesses militares dos 

Estados nacionais, de forma que possibilite a compatibilização destes dois aspectos 

relevantes, sem que um deles se sobreponha ao outro. 
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Quanto à esta preocupação quanto à sobreposição, 

convém situar o contido no referido art. 30 da “Declaração”, em realidades de muitos 

países nos quais grandes extensões de terras indígenas se vêem ocupadas por 

forças militares do Estado nacional, gerando a categorização de serem “territórios 

indígenas militarizados”. 

 

Com o intuito de se evitar esta sobreposição de um 

interesse sobre o outro é que o art. 30 da Declaração da ONU indica o procedimento 

recomendado no seu parágrafo 2º, no sentido de que: 

 “os Estados celebrarão consultas eficazes com os povos indígenas 
interessados, por meio de procedimentos apropriados e em particular 
por meio de suas instituições representativas, antes de utilizar suas 
terras ou territórios para atividades militares”. 

 

Do exposto, conclui-se pela inexistência de quaisquer 

riscos de comprometimento à integridade territorial e à soberania do Estado brasileiro 

com a demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, como não ocorre com as 

quase 200 terras indígenas demarcadas na faixa de norte a sul da fronteira do Brasil, 

conforme se pode aferir no mapa da Funai, que acompanha este texto.  

 

IV. Quanto ao comprometimento do princípio federativo 
 

O Autor alega que a demarcação da terra indígena Raposa 

Serra do Sol acarretaria prejuízo ao Estado de Roraima, na medida em que a União 

estaria suprimindo desta unidade da federação terras que seriam suas. Dessa forma, 

por não estar assegurada a participação da unidade da federação no procedimento 

administrativo acarretam-se reflexos na economia do Estado, em razão de impactos 

“na produção agropecuária do Estado de Roraima”. 

 

O Autor, além de suscitar fundamento eminentemente 

jurídico constitucional, invoca aspectos que carecem de comprovação nos autos, que 

o Autor, reitere-se não pretendeu implementar, na medida em que sequer se 

manifestou sobre a produção de provas, não obstante regularmente intimado por 

despacho do Relator. 
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Com efeito, o Autor não comprovou no processo que a 

demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol acarretaria reflexos na economia 

do Estado, em razão de alegados impactos na produção agropecuária estadual. 

 

Por outro lado, convém esclarecer que os alegados 

impactos na produção agropecuária do Estado ocorrerão com o aumento da atividade 

produtiva das 194 comunidades indígenas Macuxi, Wapixana, Taurepang, Ingarikó e 

Patamona, que atualmente detém 35.000 (trinta e cinco) mil cabeças de gado, 

produzem cerca de 50 (cinqüenta) toneladas de milho, 10 (dez) toneladas de arroz e 

10 (dez) toneladas de feijão, além de intensa produção de farinha de mandioca, goma 

e beiju. 

 

As comunidades indígenas na Terra Indígena Raposa 

Serra do Sol, além de viabilizarem o sustento de uma população constituída por 

18.992 (dezoito mil novecentos e noventa e duas) pessoas9, abastecem as cidades 

de Roraima, em especial a capital do Estado, Boa Vista. 

 

Por outro lado, é necessário esclarecer que todos os ex-

fazendeiros que invadiam a terra indígena e exploravam atividades pecuárias, desde 

1999 não mais se encontram na terra indígena. 

 

Os atuais não-índios, que ocupam a terra indígena Raposa 

Serra do Sol e que exploram a atividade de rizicultura, além de serem beneficiários de 

lei estadual que os isenta do pagamento de tributos estaduais de 1998 a 2018, 

vendem toda sua produção para outras unidades da federação e para outros países, 

não proporcionando quaisquer benefícios para a população do Estado e muito menos 

para a economia estadual.  

 

 
9 segundo informações disponibilizadas pelo Setor de Epidemiologia do Distrito Sanitário da Funasa, 
que mantém com o Conselho Indígena de Roraima, Convênio para a administração deste Distrito, em 
15/02/2008 
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Além disso, estes empresários passaram a explorar estas 

atividades após a demarcação da terra indígena em questão, como ocorreu com o 

Senhor Paulo César Quartiero, conforme consignado pelo Min. Carlos Brito, no 

seguinte trecho de despacho nos autos da Petição nº 3744, que consiste em ação 

possessória proposta por ele em agosto de 2004: 

“...É bom relembrar que o requerente possui dois imóveis na região: a 
Fazenda Depósito e a Fazenda Providência (fls. 512/513). Entretanto, 
apenas a última é objeto deste feito, segundo a nicial. 
8. Acontece que a Funai, pela respectiva comissão de sindicância, 
classificou como ‘derivadas de má-fé’ as benfeitorias implantadas nessa 
última fazenda. Portanto, sem direito a qualquer indenização. É o que 
consta da Resolução nº 195/2007(fls. 553). 
9. É claro que tal classificação – ao lado de outras – não é definitiva, 
pois está sob o crivo do Judiciário. Todavia, para efeito de liminar, há de 
se leva-la em consideração se comparada com o depoimento do próprio 
autor, prestado na Justiça Federal de Roraima, no dia 14.09.2004. 
10. Naquela data – prossigo o raciocínio -, o depoente afirmou que ‘é 
possuidor da Fazenda PROVIDÊNCIA há três anos’ (fls. 62). Portanto, 
desde o ano de 2001. O que significa três anos depois da demarcação 
levada a efeito pela portaria ora atacada, nº 820/98. 
11. Em outras palavras, quando o postulante se apossou da Fazenda 
Providência ela já integrava a Reserva Indígena Raposa Serra do Sol.” 

 

A propósito das invasões dos arrozeiros na Terra Indígena 

Raposa Serra do Sol, considere-se ainda o texto, em anexo, de autoria de Vicenzo 

Lauriola, Arnaldo Carneiro Filho e Jorge da Costa, Pesquisadores do Instituto de 

Pesquisas da Amazônia – INPA e Gercimar Morais Malheiro, de Técnico Agro-

Ambiental Indígena, do povo Macuxi, Coordenador do Setor de Projetos do Conselho 

Indígena de Roraima – CIR. 

 

Quanto à alegação do Autor em relação à suposta violação 

ao princípio federativo, em razão da União se apropriar de terras do Estado, sem que 

a unidade da federação possa participar do procedimento administrativo, impõe-se 

situar a questão nos seus precisos e exatos termos constitucionais. 

 

As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens 

da União, por expressa previsão contida no inciso XI do art. 20 da Constituição 

Federal. 
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Conseqüentemente, sempre que se constate a ocupação 

tradicional de índios em terras localizadas em qualquer parte do território nacional, 

estas serão bens da União. 

 

Dessa forma, não há que se cogitar de que ao se demarcar 

uma terra indígena, a União estaria subtraindo ou privando alguma unidade da 

federação de terras que seriam suas. Não! Estas terras antes e independente de 

demarcação já eram, como são bens da União. A demarcação visa apenas e tão 

somente explicitar os limites da ocupação tradicional da terra pelos índios, para efeito 

de seu registro cartorário e anotações administrativas quanto ao inventário do 

patrimônio da União. 

 

Quanto ao envolvimento do Estado ou de qualquer unidade 

da federação na demarcação das terras indígenas, há que se considerar as 

possibilidades previstas tanto no Dec. 22/91, no § 5º do seu art. 2º, como nos §§ 5º e 

8º do art. 2º do Decreto nº 1775/96. E o Estado de Roraima, como a Prefeitura de 

Normandia exerceram estes direitos de participação, apresentando contestações ao 

Relatório de Identificação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, por intermédio, 

respectivamente dos seguintes processos administrativos: Proc./Funai/Bsb/nº 1163/96 

e Proc./Funai/Bsb/nº 1439/96. 

 

Não procede, portanto a alegação de que a União atenta 

contra o princípio federativo, ao demarcar as terras indígenas, fundamentalmente 

porque as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens da União. 

 

Somente após a União proceder à reunião dos elementos 

de prova da ocupação tradicional pelos índios, indicando os limites da terra a ser 

demarcada é que se pode facultar a quaisquer interessados a manifestação sobre os 

elementos de prova caracterizadores da ocupação tradicional da terra pelos índios. 
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E no caso em apreciação foi exatamente o que aconteceu, 

sem prejuízo para quem quer que seja, tanto que  nove (9) processos administrativos 

questionando a identificação da área foram apresentados por diversos interessados, 

entre particulares e as duas unidades da federação acima mencionadas. 

 

V. Quanto à ofensa ao princípio da razoabilidade 
 

A homologação da demarcação da Terra Indígena 

Raposa/Serra do Sol em área contínua era, como é a única forma de assegurar a 

integridade das terras tradicionalmente ocupadas pelas atuais 194 comunidades 

indígenas, de forma a cumprir o disposto no § 1º do art. 231 da Constituição Federal. 

 

Demarcar a Terra Indígena Raposa Serra do Sol, como já 

se fez em relação às terras indígenas Yanomami e no Rio Negro, quando vigoraram 

os Decretos 94.945 e 94.946, ambos de 1986, representaria, como representaram 

estas nefastas experiências administrativas consumar situações que acarretam 

comprometimentos à integridade étnica e cultural dos povos indígenas, podendo vir a 

caracterizar condutas tipificadas como genocidas. 

 

Os Povos e as comunidades indígenas mantém intensas e 

ricas relações econômicas e culturais entre si e entre os diversos povos, como ocorre 

na Terra Indígena Raposa Serra do Sol e sempre de forma respeitosa e adequada 

aos ecossistemas em que as terras que tradicionalmente ocupam se encontram. 

 

Vale dizer, como o Exmo Ministro Victor Nunes Leal já teve 

a oportunidade de pontificar em julgamento no Supremo Tribunal Federal, que as 

terras indígenas são, na realidade “habitats” de povos ou nações étnica e 

culturalmente distintas e diferenciadas entre si.  

 

Portanto, ao contrário do que foi alegado pelo Autor, 

também sem qualquer prova idônea nos autos, que a demarcação da Terra Indígena 

Raposa Serra do Sol, nos termos efetivados pelo ato administrativo impugnado está 
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perfeitamente adequado ao princípio constitucional da proporcionalidade ou da 

razoabilidade. 

 
VI. Quanto ao isolamento dos índios na TIRSS 

 

 

A afirmação segundo a qual a demarcação da Terra 

Indígena Raposa Serra do Sol beneficia índios “integrados”, por manterem atividades 

produtivas e relações de comércio com não-índios, além de equivocada é 

completamente falsa. 

 

Os índios, em especial a partir da vigência do atual texto 

constitucional não são considerados ou classificados em razão de seu grau de 

integração à comunhão nacional. 

 

Os constituintes originários eliminaram a perspectiva 

incorporativista prevista no ordenamento constitucional anterior, de 1967/1969 e com 

isso, não foram recepcionadas as normas infra-constitucionais, como as previstas na 

Lei nº 6.001, de 1973, que dispunham sobre a classificação dos índios em razão de 

seu grau de integração. 

 

Como já afirmado anteriormente, vigora no país o princípio 

do respeito à diversidade étnica e cultural, de forma que não procede, por não existir 

mais quaisquer diferenças entre os índios, em razão de seu grau de integração. 

 

Agora não são os índios que devem ser incorporados e 

integrados  à “comunhão naciona/”, são todos os cidadãos brasileiros e as pessoas 

jurídicas de direito público e privado que devem RESPEITAR os valores culturais, os 

bens materiais e imateriais dos Povos Indígenas, cujos membros também são 

CIDADÃOS BRASILEIROS, sem qualquer limitação em suas capacidades civis. 

 

No caso específico da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, 

importa assinalar que todas as comunidades indígenas produzem e se relacionam 
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comercial e institucionalmente com a sociedade roraimense e com os poderes 

públicos municipais, estadual e federal, para a satisfação de todas as necessidades 

básicas na área educacional, no atendimento à saúde e no desenvolvimento de 

atividades produtivas, tudo de forma harmoniosa com o respeito aos seus valores 

culturais e suas formas próprias de organização social, não estando, como jamais 

estiveram “isolados”, ou em processo de “isolamento”.  

 

Ao contrário, tem avançado na apropriação de novos 

conhecimentos técnicos e científicos, processando-os de forma adequada às suas 

necessidades sociais e culturais.  

 

VII. Quanto ao êxodo rural dos indígenas não conformados com 
demarcação da TIRSS, para a periferia de Boa Vista e a exacerbação 
dos conflitos intergrupos, já que a demarcação em área contínua 
abrange índios de etnias diferenciadas num mesmo solo 

 

 

Estas previsões catastróficas e perniciosas, não obstante a 

tentativa de vários interesses externos aos povos indígenas não ocorreram, como não 

tem ocorrido. 

 

As comunidades indígenas dos cinco (5) povos que 

ocupam a Terra Indígena Raposa Serra do Sol e suas diversas organizações10, como 

expressões do processo próprio de articulação de seus interesses têm avançado e 

superado diferenças de compreensão sobre o processo de demarcação da terra 

indígena Raposa Serra do Sol e sobre as novas e alvissareiras possibilidades que a 

situação atual lhes proporciona. 

 

Todos têm se beneficiado da possibilidade de melhor 

acomodação e crescimento de suas comunidades, com apoio de órgãos do poder 

público federal e até mesmo do Estado de Roraima, sem qualquer conflito ou 

divergências. 

 
10 CIR, APIR, OPIR, OMIR, SODIUR E ALIDICIR 
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Neste contexto, é animador e um exemplo de cidadania 

para o país, constatar a existência atual na Terra Indígena Raposa Serra do Sol, de: 

 

1.060 professores indígenas 

243 escolas indígenas 

13.000 estudantes indígenas 

420 agentes indígenas de saúde 

220 postos de saúde indígena 
 

 
 
 

 Conclusão 
 

Do exposto e pelo que se pode analisar nos autos 

concluísse pela completa improcedência das alegações e das pretensões deduzidas 

pelo Autor, a merecer que a Ação Popular autuada como Petição nº 3388 seja: 

1) extinta sem julgamento de mérito, caso seja acolhida a preliminar de 

nulidade do processo, por ausência de citação das comunidades 

indígenas que habitam a Terra Indígena Raposa Serra do Sol, como 

beneficiárias que são do ato impugnado; ou  

2) julgada improcedente, seja porque o Autor não comprovou qualquer de 

suas alegações, seja porque as questões jurídicas suscitadas não 

procedem, diante do que estabelecem a Constituição Federal e a 

legislação infra-constitucional que regulamenta os direitos indígenas no 

Brasil, seja porque o Autor não comprovou suas alegações. 

 

Brasília, 09 de maio de 2008 

 

Paulo Machado Guimarães 

OAB-DF nº 5.358 
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